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RESUMO 
Descrever, através de uma revisão integrativa de literatura, o fenômeno das doenças infectocontagiosas entre indivíduos 

privados de liberdade no sistema prisional brasileiro. Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, observando as 

preocupações da área pesquisada, adicionando as práticas de enfermagem, na qual consultou-se as bases de dados BVS 

(Biblioteca Virtual de Saúde), LILACS, MEDLINE, SciELO e BDENF. Foram selecionadas 14 publicações que deram 

origem a três categorias: Principais doenças infectocontagiosas acometidas na População Privada de Liberdade, Relação 

do ambiente com as coinfecções e O papel da enfermagem frente à realidade do cárcere. Rntende-se que a produção 

científica sinaliza um sistema prisional brasileiro precário, que acaba facilitando a transmissão de doenças infectocon-

tagiosas entre as PPL. Para que essa realidade possa ser mudada, urge a execução de ações frente ao controle dessas 

doenças, embasando-se nas políticas públicas vigentes, para que haja um resultado positivo.  

Palavras-Chave: Doença de Alzheimer; Assistência de Enfermagem; Idosos. 
 

ABSTRACT 

To describe through an integrative review of the literature the phenomenon of infectious diseases among individuals 

deprived of liberty in the Brazilian prison system. This is an integrative review of the literature that observes the concerns 

of the investigated area by adding the nursing practices, in which it was consulted through the databases of the VHL 

(Virtual Health Library) LILACS, MEDLINE, SciELO and BDENF. We selected 14 publications that gave rise to three 

categories: Main infectious diseases affected in the Population Deprived of Liberty, Relationship of the environment 

with co-infections and The role of nursing in the face of the reality of prison. It is understood that scientific production 

points to a precarious Brazilian prison system, which ends up facilitating the transmission of infectious diseases among 

PPL, and for this reality to be changed, it is urgent to take action against the control of these diseases, based on current 

public policies, so that there is a positive result. 

Keywords: Alzheimer's Disease; Nursing Care; Elderly. 
 

RESUMEN 

Describir a través de una revisión integradora de la literatura el fenómeno de las enfermedades infecciosas entre los 

individuos privados de libertad en el sistema penitenciario brasileño. Se trata de una revisión integradora de la literatura 

que observa las preocupaciones del área investigada sumando las prácticas de enfermería en las que fue consultada a 

través de las bases de datos de la BVS (Biblioteca Virtual en Salud) LILACS, MEDLINE, SciELO y BDENF. Se selec-

cionaron 14 publicaciones que dieron lugar a tres categorías: Principales enfermedades infecciosas afectadas en la Pobla-

ción Privada de Libertad, Relación del entorno con las coinfecciones y El papel de la enfermería frente a la realidad de 

la prisión Se entiende que la producción científica señala un precario sistema penitenciario brasileño, que termina faci-

litando la transmisión de enfermedades infecciosas entre las PPL, y para que esta realidad sea cambiada, es urgente 

realizar acciones frente al control de estas enfermedades, con base en las políticas públicas actuales, para que haya un 

resultado positivo.  

Palabras Clave: Enfermedad de Alzheimer; Cuidados de Enfermeira; Ancianos. 
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Brasil possui a terceira maior popula-

ção carcerária do mundo, atrás apenas 

da China e Estados Unidos1, o que ca-

racteriza um ambiente prisional bas-

tante precário e insalubre, tornando-

se ideal para a transmissão de doenças infectocon-

tagiosas e a proliferação de epidemias2. 

O sistema prisional brasileiro viola os direi-

tos humanos, o que diz respeito à dignidade hu-

mana, expondo essas pessoas a condições de vida 

precárias e sub-humanas, tornando-se contrário à 

Constituição Federal de 19883, a qual preconiza 

que cada ser humano é merecedor do mesmo res-

peito e consideração por parte do Estado e da co-

munidade, implicando, nesse sentido, um com-

plexo de direitos e deveres que protejam a pessoa 

contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 

desumano4. 

Os presídios proporcionam um ambiente de-

gradante e desumano ao preso, tendo em vista a su-

perlotação, a falta de estrutura, descaso dos gover-

nantes, a falta de assistência médica e até mesmo 

de higiene pessoal, não havendo dentro do presídio 

nem mesmo um ambulatório, pois, para receberem 

assistência, os detentos precisam ser deslocados a 

unidades de atendimento do Sistema Único de Sa-

úde (SUS)5. 

A estrutura física dos centros de remaneja-

mentos não é adequada, uma vez que as instalações 

são precárias, com construções mal adaptadas. Es-

sas, a princípio, tinham o intuito de ser provisórias, 

mas acabaram tornando-se definitivas. As celas são 

pequenas, superlotadas, escuras, abafadas, sem 

ventilações adequada. Nesse ambiente, tabagistas e 

não tabagistas compartilham as mesmas celas. Os 

colchões (quando há) são divididos e não são higi-

enizados. Não há banheiros, apenas um cano na pa-

rede por onde sai água, e um buraco no chão que 

funciona como vaso sanitário. Não há privacidade 

e o cheiro se espalha pela cela. Presença de lixo, 

restos de alimentos, roedores e insetos são co-

muns2. 

Ressalta-se, ainda, que o ambiente prisional é 

inseguro para a pessoa privada de liberdade, pois a 

violência em todos os níveis (sexuais e não sexuais) 

é comum. E ainda podemos destacar o estresse do 

ambiente, o uso de drogas, o sedentarismo. Enfim, 

o descuido com o privado de liberdade é a causa e 

o agravante de muitas alterações físicas e psicoló-

gicas2. 

Outrossim, salienta-se que todas essas situa-

ções físicas estão, diretamente, ligadas a aspectos 

emocionais. Logo, os índices de depressão, ansie-

dade e tentativas de suicídios dentro do contexto 

carcerário são altos. Dessa forma, exemplificando, 

o suicídio é uma ação comum dentro da unidade 

prisional, podendo ser de doentes psiquiátricos ou 

carcereiros vulneráveis6,7.  

Ao considerar as doenças infectocontagiosas 

como um problema de saúde pública, e associada 

ao cenário propício do sistema prisional, se faz ne-

cessário subsidiar ações de enfermagem, contribuir 

para a prática profissional e também fornecer infor-

mações para maior reflexão sobe essa realidade, es-

timulando a construção de estratégias que visem à 

redução dessas doenças, além de melhores condi-

ções de vida e saúde entre a população privada de 

liberdade8. 

Para tratar sobre as condições de saúde da po-

pulação prisional, o Governo Federal instituiu o 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

(PNSSP), por meio da Portaria Interministerial nº 

1.777/20039. De acordo com os Ministérios da Sa-

úde e da Justiça, o PNSSP propõe uma política de 

saúde específica, visando reduzir agravos e danos 

provocados pelas atuais condições de confinamen-

tos, possibilitando o acesso à atenção básica dentro 

dessas instituições, por intermédio do trabalho in-

tegrado multidisciplinar da equipe de saúde prisio-

nal. Mesmo assim, é um desafio aplicar o PNSSP 

nos presídios, pois a saúde da população carcerária, 

bem como tudo que envolve a questão dos seus di-

reitos sociais, precisa ser pauta nos espaços de arti-

culação, afim de provocar reflexões mais aprofun-

dadas, críticas e salutares, para que possam gerar 

uma mudança em todo esse contexto de incompre-

ensão, abandono e falta de informação10. 

O  
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Diante das condições precárias, a população 

prisional tem uma maior incidência de tuberculose, 

hepatite e infecção pelo HIV (Vírus da Imunodefi-

ciência Humana) do que a população em geral, 

sendo que, no Brasil, o contágio de presos com tu-

berculose é 35 vezes maior e com o HIV 138 vezes 

maior do que a população com liberdade de loco-

moção11. Desse modo, cabe ao enfermeiro prestar 

sua assistência de forma a perceber a demanda da 

população carcerária, embasando-se nas políticas 

públicas vigentes para que haja resultados positi-

vos, os quais proporcionam a saúde das pessoas 

submetidas ao cárcere10,11,12. 

Espera-se que esse estudo possa contribuir 

com a literatura e com a reflexão de profissionais 

enfermeiros que atuam junto a essa 

população, acerca dos determinantes 

e condicionantes de saúde da popu-

lação carcerária, principalmente os 

que influenciam diretamente na 

transmissão das doenças infectocon-

tagiosas. Portanto, o objetivo desse 

estudo é analisar a produção cientí-

fica acerca do fenômeno das doenças 

infectocontagiosas entre os indiví-

duos privados de liberdade no sistema prisional 

brasileiro. 

METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo descritivo do tipo re-

visão integrativa, cujo método reúne e sintetiza re-

sultados de investigações, possibilitando a utiliza-

ção de perguntas e hipóteses de pesquisa ou, ainda, 

absorvendo as preocupações da área pesquisada, 

adicionando as práticas da enfermagem13. 

A pesquisa foi realizada no período de setem-

bro de 2020 a maio de 2021. Os dados foram cole-

tados nas bases de dados eletrônicas Scientific Ele-

tronic Library Online (Scielo), Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Li-

lacs), Base de Dados de Enfermagem (BDENF), 

Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (Medline), no portal da Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e em periódicos do Ministério da 

Saúde, utilizando os seguintes descritores em 

ciências da saúde: “doenças transmissíveis”, “prisi-

oneiros” e “coinfecção”, fazendo uma associação 

entre eles no momento da busca. Após a primeira 

filtragem, aplicação dos critérios de inclusão e uma 

análise detalhada, foram incluídos somente estudos 

completos, que abordavam o fenômeno das doen-

ças infectocontagiosas na população carcerária, em 

português, disponíveis e publicados nos anos de 

2016 a 2020, totalizando 14 artigos. Os que não 

contemplavam o objeto de estudo ou se apresenta-

ram duplicados foram excluídos da pesquisa. Foi 

realizado um fluxograma demonstrando as etapas 

da coleta de dados para um melhor entendimento 

dos leitores (Figura 1). 

Figura 1 - Fluxograma demonstrando o processo metodológico. 

Fonte – Informado pelos autores. 

RESULTADOS 
Figura 1 - Fluxograma demonstrando o processo metodológico. 

 
Fonte – Informado pelos autores. 
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A partir da análise realizada, da aplicação dos 

critérios de inclusão e leitura na íntegra, foram se-

lecionadas 14 publicações. A Figura 2 mostra resu-

midamente o processo de seleção dos artigos. Os 

dados encontrados foram anexados em tabelas, por 

meio de categorias: autor, ano de publicação, perió-

dico, local de publicação e tipo de estudo (Tabela 

1); e autor, objetivo, participantes e os resultados 

(Tabela 2). 

 

 

 
 

 

 

 

Tabela 1 - Resultados encontrados nos estudos, de acordo com autor, ano de publicação, periódico, local de publicação e tipo de estudo. 

 
Fonte – Informado pelos autores. 
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Tabela 2 - Resultados separados por objetivo, participantes e resultados. Goiatuba (GO), Brasil, 2021. 

 
Fonte – Informado pelos autores.

https://doi.org/10.54620/cadesp.v16i2.624


AS DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS E A POPULAÇÃO BRASILEIRA PRIVADA DE LIBERDADE       10.54620/cadesp.v16i1.624 

Carvalho RL de, Silva Matias PR da, Pereira JR, Oliveira LP de.              ABR. JUN. (2022) VOL. 16 Nº.2 

 

ISSN 1808-7329 (1809-0893)  82  2022 - V16.nº2 - (77-89) 

DISCUSSÃO 
O aumento nas taxas de encarceramento no 

Brasil é possivelmente o principal fator para o cres-

cimento exacerbado das doenças infectocontagio-

sas na população privada de liberdade. Segundo o 

Infopen de junho de 2019, os casos de infecção pelo 

HIV, sífilis, tuberculose e outras comorbidades ti-

veram índice elevado nos últimos anos14. 

Evidencia-se que a transmissão de doenças 

infectocontagiosas, como a infecção pelo HIV, a sí-

filis, hepatites e tuberculose são muito frequentes 

no contexto do cárcere, tendo em vista que os indi-

víduos estão em um ambiente sem circulação de ar, 

sem condições básicas de higiene, expostos à utili-

zação de drogas injetáveis por via intravenosa e o 

não uso de preservativos nas relações sexuais, fi-

cando assim suscetíveis a contrair essas doenças 

contagiosas. Associado a essa realidade, ainda há a 

dificuldade que o preso possui no acesso à assistên-

cia à saúde, o que o leva, muitas vezes, ao óbito, 

antes mesmo de ter cumprido sua pena15. 

CATEGORIA 1:  

Principais Doenças Infectocontagiosas Acometidas na 

População Privada de Liberdade 

No Infopen 2014, as informações sobre o 

quantitativo de pessoas com agravos transmissíveis 

nas unidades prisionais apresentam a seguinte se-

quência: em primeiro lugar, SIDA (Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida) decorrente da infec-

ção pelo HIV; em seguida, sífilis, hepatites e tuber-

culose8. 

O elevado índice de doenças transmissíveis, 

especialmente a infecção pelo HIV, a tuberculose, 

as hepatites e as doenças dermatológicas represen-

tam um risco constante tanto para população pri-

vada de liberdade quanto para os funcionários dos 

presídios e os familiares que regularmente fazem 

visitas. Por esses e outros motivos, a infecção pelo 

HIV, as hepatites e a sífilis encontram no sistema 

prisional ambiente ideal para sua dissemina-

ção16,17,18.  

Uma doença infectocontagiosa muito co-

mum, considerada uma das principais causas de 

úlcera genital no Brasil,19 a sífilis, tem seu contágio 

decorrente do não uso de preservativo, uma ação 

que é muito frequente entre os privados de liber-

dade14,20, o que a torna uma patologia bastante 

transmitida entre essa população. 

A infecção pelo HIV ainda é considerada 

uma doença de grande prevalência na população 

privada de liberdade, representando um fenômeno 

de grande magnitude, dependendo dos condicio-

nantes associados à saúde dessa população21. Em 

2020 foi realizado um estudo22 na cidade de Boa 

Vista, que disserta sobre as IST’s em mulheres pri-

vadas de liberdade, o qual identificou, no presídio 

pesquisado, uma prevalência de infecção pelo HIV 

cinco vezes maior que na população geral do Es-

tado de Roraima.  

Salienta-se que a elevada prevalência dessas 

infecções pode ser explicada tanto em decorrência 

do déficit de conhecimento sobre o assunto e/ou 

percepções distorcidas, quanto pelas condições pe-

culiares de aprisionamento que podem resultar em 

maior ou menor grau de vulnerabilidade. Vale 

mencionar ainda que esse aumento da vulnerabili-

dade está diretamente ligado aos condicionantes 

sociais, como superlotação, exposição à violência 

física, deficiência de iluminação, restrição de 

acesso à justiça e a serviços de saúde22. 

Destacou-se que a Tuberculose (TB) é cau-

sada pelo Mycobacterium tuberculosis, o agente 

mais comum e importante da doença micobacteri-

ana humana, responsável por grande contágio den-

tro das prisões. Um paciente portador de tubercu-

lose pulmonar dissemina-o por núcleos de gotícu-

las aerossolizados pela tosse, espirros ou fala. A 

pesquisa ainda reforça que a transmissão é determi-

nada pela intimidade e duração do contato com o 

portador, pelo grau de infectividade e pelo ambi-

ente compartilhado23. 

Observa-se que a TB ainda é um assunto que 

causa desconforto nos dias atuais, por estar, por ve-

zes, associada à pobreza, ao isolamento, à exclusão 

social, ao comportamento desregrado e, também, à 

degenerescência social, estigmas que estão forte-

mente presentes nas prisões brasileiras24. 
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As hepatites virais também se apresentam 

como um problema de saúde em todo o mundo. A 

população privada de liberdade, em especial, tem 

uma chance elevada de contrair essa doença viral 

devido ao ambiente em que se encontram, com pés-

simas condições sanitárias, além do próprio com-

partilhamento de objetos de higiene pessoal. Asso-

ciado a isso, é somada à prática de sexo sem pre-

venção e os usos de drogas injetáveis, que também 

contribuem para a transmissão25.  

Retrata-se que as equipes e as autoridades de 

vigilância devem realizar o devido acompanha-

mento da transferência da PPL daquele que recebe 

o direito de liberdade, evitando que abandone o tra-

tamento26. 

Aponta-se que o ambiente prisional não favo-

rece ações concretas de promoção da saúde e pre-

venção de agravos. O enfretamento viria com edu-

cação permanente, reunião clínico-administrativa, 

além da construção de protocolo e diretrizes que 

sistematizem e sustentem as práticas27. 

Analisa-se a necessidade de inclusão social 

que atente para promoção dos direitos humanos das 

PPL, apontando para importância da reorientação 

do modelo assistencial, afim de atender as carên-

cias manifestadas pelas mesmas28. 

Diante de tal situação, há necessidade de se 

implementar estratégias de saúde e de melhores 

condições a esses indivíduos, salientando-se que 

esses possuem seus direitos garantidos pela Cons-

tituição Federal29. 

Conclui- se que os encarcerados têm uma si-

tuação desvantajosa e deteriorada comparados à 

maioria da população. Assim, é necessária a efeti-

vação das políticas de saúde específicas para essa 

população, a fim de garantir o direito de saúde para 

todos30. 

CATEGORIA 2:  

Relação do ambiente com as Infecções Transmissíveis 

Os presídios brasileiros proporcionam um 

ambiente degradante e desumano ao preso, tendo 

em vista a superlotação, a falta de estrutura, o des-

caso dos governantes, a falta de assistência médica 

e até mesmo a falta de higiene pessoal, não havendo 

dentro do presídio sequer um ambulatório, pois os 

detentos atualmente estão sendo atendidos nas uni-

dades do Sistema Único de Saúde (SUS) 5. 

Aponta-se que o crescimento dessa popula-

ção, associado às condições do ambiente precário, 

torna-os vulneráveis a múltiplos agentes infeccio-

sos, facilitando a disseminação de doenças infecto-

contagiosas31. 

Reitera-se que o cenário é preocupante, pois 

a população está submetida às condições que a dei-

xam vulnerável à aquisição e transmissão de doen-

ças, devido às estruturas inadequadas, como celas 

superlotadas, com condições insalubres e precárias, 

à subnutrição, ao uso de drogas lícitas e/ou ilícitas, 

a higiene insuficiente e a assistência médico-jurí-

dica fragilizada32,33. 

Afirma-se que, desde o primeiro dia na pri-

são, os condenados estão expostos a vários tipos de 

doenças, tendo risco mais elevado do que fora 

desse ambiente, e que os principais fatores de risco 

em estabelecimentos prisionais são a proximidade, 

comportamento sexual de alto risco e o uso de dro-

gas injetáveis2,34.  

Ressaltam-se os riscos à saúde que a PPL está 

exposta. A insalubridade dos ambientes prisionais 

torna esse grupo vulnerável para adquirir infecções 

sexualmente transmissíveis (ISTs). E a ausência de 

projetos educativos para a prevenção das ISTs 

nesse cenário potencializa tal vulnerabilidade27.  

Dentre os comportamentos de risco aponta-

dos na literatura, a prática da atividade sexual den-

tro dos presídios ainda é considerada fator impor-

tante para a transmissão do HIV e de outras ISTs, 

bem como é associado o uso de drogas ilícitas 

como fator que expõe essa população à infecção 

pelo HIV35. No cenário do encarceramento, a au-

sência de insumos para atender às ações em saúde, 

como por exemplo as ações de planejamento fami-

liar, incluindo a distribuição de preservativos, pode 

justificar e contribuir com a proliferação dessas in-

fecções36. 

Destaca-se alguns fatores que favorecem a 

contaminação e disseminação de doenças infecto-

contagiosas no sistema prisional, tanto para a PPL 
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quanto para os funcionários do estabelecimento e a 

comunidade extramuros. Os fatores elencados são 

a demora na identificação dos portadores da do-

ença, a dificuldade no isolamento de custodiados 

confirmados com doenças como a tuberculose, a 

alta rotatividade de detentos, as celas pequenas e 

pouco ventiladas, e ainda o longo período de encar-

ceramento37.  

Percebe-se, com os dados já mencionados, 

que a PPL tem sua qualidade de vida bastante afe-

tada e seus direitos violados. Falta respeito com a 

dignidade humana, pois o que se retrata hoje é nada 

mais que um esquecimento. Prisões com milhares 

de pessoas desprovidas de assistência nenhuma, 

sem separação, em extrema ociosidade. Ambientes 

infectados, úmidos, onde transitam animais trans-

missores de doenças, além da falta de recursos bá-

sicos como água, luz e higiene38.  

Constitui-se importante entender que, mesmo 

cometendo crimes, são sujeitos de direitos e preci-

sam de dignidade para reparação de seus erros e re-

torno efetivo à sociedade39. 

Evidencia-se que, para que seja garantido o 

atendimento que o custodiado necessita e ao que 

tem direito, é necessário que ele passe por avalia-

ção no momento da entrada no presídio ou, na im-

possibilidade, nos primeiros dias de reclusão. Não 

ocorrendo essa avaliação, a assistência à saúde da 

PPL que ingressa no sistema é inviabilizada. Essa 

condição foi observada em estudo16 realizado em 

um presídio, ressaltando que a realidade do sistema 

prisional brasileiro vai de encontro ao que as polí-

ticas públicas trazem em seus documentos.  

Demonstra-se que as limitações para o con-

trole de doenças em presídios estejam atreladas à 

imprecisão de algoritmos diagnósticos e à falta de 

estrutura laboratorial adequada, tendo como reco-

mendação principal o aumento e frequência das tri-

agens, principalmente dos casos suspeitos40.  

Considera-se que, no campo da saúde pú-

blica, as unidades prisionais são compreendidas 

como lugares de grandes desafios sanitários, mas 

ainda não são visualizadas por grande parte dos 

gestores de saúde como espaço de intervenção, 

mesmo após a publicação das normas de saúde pri-

sional datadas de 2003 e de 2014, que instituem a 

relação estreita do SUS com o sistema prisional41. 

Relata-se que o direito à saúde, assegurado 

pela atual Constituição, ainda não foi efetivado 

para pessoas privadas de liberdade. Somente nos 

últimos anos ocorreram ações governamentais vi-

sando reintegrar socialmente essas pessoas, pela 

educação, trabalho e saúde. Ainda foram relatadas 

dificuldade no atendimento, insatisfação na con-

duta terapêutica e preocupação com transmissão in-

terinstitucional de doenças. Considerando que a 

falta de consulta e orientação nesse momento po-

dem gerar danos irreparáveis, buscou-se, com base 

na bioética, refletir sobre a negligência dos órgãos 

governamentais para com os custodiados em situa-

ção de vulnerabilidade42. 

Defende-se a necessidade de uma assistência 

direcionada à essa população, tanto com a implan-

tação de ações no nível da atenção básica dentro 

dos presídios, como pelas referências para média e 

alta complexibilidade, com garantia do atendi-

mento das demandas específicas por meio de uma 

atenção diferenciada dentro do conjunto do Pro-

grama do SUS. Sendo assim, pode-se concluir que 

ainda há uma extrema necessidade de novas pes-

quisas em busca de melhorias e aprimorar conheci-

mentos sobre os programas de Tuberculose e das 

ISTs, para incentivar novas estratégias de interven-

ção e combate dessas infecções43,44,45.  

CATEGORIA 3:  

O papel da enfermagem frente à realidade do cárcere 

O cenário do sistema prisional é de condições 

sub-humanas, que ferem os direitos humanos bási-

cos de cidadania. Nessa situação, a vulnerabilidade 

aumenta e a emergência para atuação de políticas, 

estratégias e ações que intervenham nesses locais 

são evidentes. São necessárias intervenções educa-

tivas com os detentos e um maior número de pro-

fissionais de saúde, principalmente enfermeiros ca-

pacitados e sensibilizados para atuar nessa reali-

dade, a fim de garantir ações de promoção, preven-

ção e recuperação da saúde46. 
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Reforça-se o direito da PPL à assistência à 

saúde, e faz-se memória à Lei nº 7.210 de 11 de 

julho de 1984, que trata do direito a essa assistên-

cia, esclarecendo que os encarcerados têm o direito 

de serem assistidos por uma equipe de profissionais 

de saúde constituída por médicos, enfermeiros, 

odontólogos e auxiliares de enfermagem. E dentre 

os profissionais que compõem as equipes, o enfer-

meiro destaca-se pela sua presença e atuação frente 

às ações de promoção e prevenção de saúde nos es-

tabelecimentos penais. No contexto do cárcere, a 

enfermagem deve voltar seu olhar para as questões 

de confinamento e vulnerabilidade dessa parcela da 

população, atuando com base no conhecimento que 

vai além de questões voltadas apenas para o estado 

de saúde dos encarcerados, mas também a todos os 

aspectos biopsicossociais que os envolvem37,47. 

Salienta-se que os profissionais de enferma-

gem são responsáveis por realizar consultas e 

acompanhamento de diversas doenças9. O desafio 

atual encontrado pela enfermagem é o de oferecer 

atendimento qualificado e humanizado, concili-

ando custos adequados. Para enfrentar esse desafio, 

é necessário desvelar estudos que envolvam comu-

nicação, habilidades, competência e gerenciamento 

de um líder frente à enfermagem48, além do fato de 

que, para a realização das ações de saúde, especial-

mente as de enfermagem, é fundamental a existên-

cia de estrutura física e de processos adequados à 

realidade49. 

Verifica-se a necessidade de se adaptar os es-

paços físicos das unidades para que os profissionais 

desempenhem suas funções de maneira mais ade-

quada, com especial atenção para o acesso da po-

pulação penitenciária10. 

Evidencia-se que, nesse contexto, a enferma-

gem possui um papel bastante relevante, pois cola-

bora para a recuperação de vida dos indivíduos re-

clusos, por meio de uma sistematização de enfer-

magem individual, integral e equânime, livre de 

qualquer tipo de preconceito e discriminação, obe-

decendo aos preceitos éticos inerentes de sua ativi-

dade profissional37. Defende-se que, para que as 

ações de assistência em saúde sejam de fato 

implementadas, sobretudo aquelas recomendadas 

pelo PNSSP, é necessário que o estabelecimento de 

saúde disponha de um suporte material adequado 

(equipamento, instrumentos, materiais, insumos e 

medicamentos). A disponibilização de materiais e 

insumos para a execução das atividades pela equipe 

multidisciplinar de saúde nas penitenciárias contri-

bui para a diminuição das iniquidades em saúde 

existentes nesse meio50.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Essa revisão integrativa possibilitou conhe-

cer a contextualização das doenças infectocontagi-

osas na população privada de liberdade, permitindo 

identificar o quanto essa população, que hoje se en-

contram nas unidades prisionais brasileiras, deveria 

obter os benefícios a ela assegurados pela Consti-

tuição, de forma digna, humana, integral e univer-

sal. Porém, o que se observa é uma realidade longe 

da prevista nas legislações. 

Constata-se que a transmissão das doenças 

infectocontagiosas está diretamente ligada aos con-

dicionantes de saúde aos quais os PPL estão expos-

tos, como o próprio ambiente insalubre, bem como 

à carência e/ou falta de insumos que atendam às ne-

cessidades em saúde. 

A realidade nos mostra que o sistema prisio-

nal brasileiro não está preocupado em garantir es-

ses direitos que estão preconizados pela legislação, 

pois atuam de modo desumano e coercitivo, retro-

cedendo toda forma de segurança prevista nas leis 

vigentes, tornando-o um sistema esquecido e fa-

lido.  

Enfatiza-se que, para que essa realidade 

possa ser mudada, é necessário subsidiar ações para 

o controle das principais doenças infectocontagio-

sas, embasando-se nas políticas públicas vigentes 

para que haja um resultado positivo, diminuindo o 

impacto desse ambiente na saúde da PPL, dos ser-

vidores e dos familiares. Sublinha-se, diante dos es-

tudos, o papel da enfermagem quanto ao cuidado 

junto a essa população, envolvendo atividades 

tanto no ambiente individual quanto no coletivo, 

executando ações fundamentais para a diminuição 

desses agravos e levando sempre em consideração 
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os condicionantes sociais que interferem na saúde 

dessa população que apresenta condições de vida 

permeada por iniquidades. 

Aponta-se como limitação desse estudo o 

fato de que, como toda revisão, não há como afir-

mar sobre a totalidade da produção científica de de-

terminado tema. Dessa forma, reconhece-se que 

não foram abrangidas todas as abordagens possí-

veis a respeito das doenças infectocontagiosas na 

população encarcerada. Contudo, a pesquisa ganha 

relevância pois oferece um espaço de discussão 

acerca do referido tema, um auxílio aos profissio-

nais de saúde que trabalham com essa população, 

bem como um estímulo às novas pesquisas e dis-

cussões sobre saúde no sistema penitenciário, prin-

cipalmente nos centros educacionais formadores de 

recursos humanos para o SUS. 
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